
>Política04

AMM

Condenação de Junqueira 
pode afetar outros municípios

A condenação de Fá-
bio Martins Junqueira 
(PMDB) por improbida-
de administrativa, pode 
gerar uma situação des-
confortável, tanto para 
Associação Mato-gros-
sense de Municípios 
(AMM), quanto para to-
dos os políticos que as-
sumiram a Prefeitura de 
Tangará da Serra, desde 
1987 até hoje e que rea-
lizaram repasses à asso-
ciação.

Ainda convém lem-
brar, porém, que para 
a advogada da AMM, 
Débora Simone Rocha 
Faria, esta situação não 
deve prevalecer. “No 
meu ponto de vista a Câ-
mara está errada. O Mi-
nistério Público extra-
polou as suas funções. 
Porque o prefeito em 
que tese ele ter sido con-
denado. Ele não foi con-
denado na função públi-
ca, que seria a perda do 
mandato. (…) Essas con-
tas são do ano de 2000. 
Houve uma denúncia 
feita pela Câmara na 
época, afirmando que 
haveria alguma irregula-
ridade no procedimento 
de  pagamento da prefei-
tura feitos a AMM”.

Segundo a advogada, 
quando foi feito defesa 
na época, eles uniram 
a lei municipal de 1987 
que oportuniza o Muni-
cípio a se filiar a AMM. 
Além disso, foi encami-
nhado os contratos e os 
comprovantes de paga-
mento. “Tanto que o juiz 
de 1ª instância julgou 
improcedente as denún-
cias. Quando houve o 
julgamento pelo Tribu-
nal, na verdade o Tribu-
nal sobrepesando mais o 
princípio da moralidade 
é que condenou”.

Para Débora, o que 
tange a AMM, faltou na 
época juntar aos autos, 
além do que foi elabora-
do, um relatório dos ser-
viços que a AMM sempre 
prestou para o municí-
pio e presta. “Não é atoa 
que no acórdão feito 
pelo Tribunal de Justiça 
foi enfatizado isso que 
faltou este relatório. Por-
que todo dinheiro que é 
pago pelo órgão público 
tem que ter um relatório 
de serviço prestado. (…) 
O que eles esquecem é 
que essa contribuição 
que o município faz é 
para uma associação de 
municípios, não é obri-
gado a prestar um ser-
viço de contrapartida. 
Vamos dizer, por exem-
plo, nós temos a CNN 
(Confederação Nacional 
dos Municípios), vários 
municípios são filiados, 
a própria AMM é filiada 
e nem por isso a CNN 

presta algum tipo de ser-
viço que possa justificar  
a filiação”, explicou.

Este é o primeiro caso 
conhecido no estado de 
Mato Grosso, no qual 
um cidadão tem os di-
reitos políticos cassados 
por repassar na situação 
de prefeito, pagamen-
tos à associação. A ad-
vogada ressalta que a 
instituição estará acom-
panhando de perto a si-
tuação, “ele [Fábio] tem 
uma excelente equipe 
de advogados e acredi-
to muito que esta ação 
deve ser reformada”

INJUSTIÇA – Ar-
gumentando ferrenha-
mente sobre a atitude 
tomada pela Câmara de 
Vereadores e o Ministé-
rio Público, Débora afir-
ma ser uma tamanha in-
justiça, pois em mais de 
30 anos de associação 
nunca teve uma ação 
parecida. “É uma injus-
tiça muito grande com 
relação ao Fábio. 1º: a 
gestão  apenas contri-
buiu à uma associação 
que nunca teve proble-
ma nenhum com isso. 
2º: Que ele não chegou 
a ser condenado na per-
ca da função, então eu 
acredito ser uma tre-
menda de uma injustiça 
tudo isto que está acon-
tecendo”, complemen-
tou.

A AMM tomou ciên-
cia da situação ainda no 
passado, quando o pro-
cesso foi reaberto, visto 
que é uma denúncia de 
uma atitude realizada 
no ano 2000. “Quando 
nós tomamos ciência de 
toda essa situação. (…) 
Agora que nós estamos 
mantendo contato com 
ele, buscando auxiliar a 
banca advocatícia com 
informações mínimo 
necessárias, estamos 
nos disponibilizando 
para ajudar no que for 
preciso”.

A advogada defende 
que a condenação que 
houve no tribunal não 
veda o pagamento do 
município à associação, 
uma vez que o juiz tão 
somente afirmou que 
faltaria o relatório de 
serviços prestados. A 
AMM tem implantando 

hoje um sistema chama-
do ‘Cartão Prefeito’. “Ele 
é um cartão magnético 
que consegue acessar, 
imprimir e visualizar 
em tempo real quais são 
os serviços que a AMM 
está realizando ao seu 
município. Ressaltan-
do que a AMM não está 
obrigada a oferecer a 
contrapartida de servi-
ços, ela é uma filiação 
de entidades. A associa-
ção é a única no Brasil 
que presta serviços para 
associados. As demais 
instituições em nível de 
Brasil não existem ser-
viços”.

ZÉ PEQUENO – 
Como retratado na edi-
ção de ontem do jornal 
Diário da Serra, o atual 
prefeito de Tangará, José 
Pereira Filho (PT), o Zé 
Pequeno, teria cancela-
do os pagamentos fei-
tos à associação, ques-
tionado sobre a atitude 
do petista, a advogada 
afirmou que respeita 
a atitude, mas que ao 
mesmo tempo lamenta, 
pois o município é quem 
perderá com essa ação. 
“Eu não posso deixar de 
dizer que eu lamento 
essa decisão, mas acredi-
to que ele tenha tomado 
influenciado da situação 
que o Fábio está vivendo, 
mas ele não colocou na 
balança a contribuição 
que a AMM fez ao mu-
nicípio e vinha fazendo. 
O repasse do município 
é menor do que os servi-
ços que são devidamen-
te prestados”.

MASSON – Débo-
ra ainda lembrou que 
quando Saturnino Mas-
son (PSDB) assumiu a 
prefeitura, em 2011, a 
AMM foi incisiva na 
contribuição para que a 
Prefeitura estivesse apta 
para receber convênios. 
“Quando o Saturnino 
assumiu a gestão, a pre-
feitura estava totalmente 
inviabilizada de receber 
convênios, fomos nós 
da assessoria jurídica da 
AMM que interpusemos 
a ação na Justiça federal 
e conseguimos a liminar 
para que o município es-
tivesse apto a conseguir 
o convênio, que na épo-
ca era de 28 milhões”.
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